
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.783 - RS (2015/0311990-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRASILUX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA 

CALCADOS LTDA 
RECORRIDO : ANDRE EBERT CERATO 
RECORRIDO : RITA DE CASSIA PLANGG CERATO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PENHORA. INTEGRALIDADE. BEM INDIVISÍVEL. 
EXISTÊNCIA DE CONDOMÍNIO. DEFERIMENTO. CONSTRIÇÃO. 
FRAÇÃO IDEAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.  
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. Cuida-se, in casu, da possibilidade de penhora da integralidade de bem 
indivisível e sob o regime de condomínio.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em execução, a fração ideal de 
bem indivisível pertencente a terceiro não pode ser levada a hasta pública, de 
modo que se submetem à constrição judicial apenas as frações ideais de 
propriedade dos respectivos executados. Precedentes: REsp 1.404.659/PB, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/4/2014 e REsp 
1.263.518/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 4/12/2012).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.783 - RS (2015/0311990-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRASILUX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA 

CALCADOS LTDA 
RECORRIDO : ANDRE EBERT CERATO 
RECORRIDO : RITA DE CASSIA PLANGG CERATO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

350, e-STJ): 

AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO 
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. PENHORA.

A penhora sobre bem indivisível comporta duas soluções distintas: 
a) recaindo a penhora sobre bem indivisível pertencente ao casal, a meação do 
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem (artigo 
655-B do CPC, incluído pela Lei nQ 11.382, de 2006); b) nos demais casos, 
somente a fração ideal do executado poderá ser levada à hasta pública ou leilão. 
Incabível a análise pretendida pela União, acerca do dispositivo do Novo Código 
de Processo Civil, eis que sua vigência se dará apenas no dia 17 de março de 
2016.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 361-365, e-STJ).

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II, 591, 612, 655-B, 702, 

1.112, 1.115 e 1.118 do CPC e do art. 1.322 do CC. Afirma que o acórdão é omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 370, e-STJ). 

Aduz que o devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros para 

a satisfação de seu débito (fl. 372, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.783 - RS (2015/0311990-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.12.2015.

As irresignações não merecem ser acolhidas.

As recorrentes sustentam que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixam 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
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recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

 Cuida-se, in casu, da possibilidade de penhora da integralidade de bem 

indivisível e sob o regime de condomínio. O Tribunal de origem, com base na  interpretação 

extensiva ao art. 655-B do Código de Processo Civil, consignou:

Diante desse cenário, indefiro o pedido do Evento 65, no sentido 
de que seja a penhora estendida à integralidade do imóvel, vez que, nessas 
situações, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem estabelecido que a 
alienação de bem indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a 
fração ideal de propriedade da executada, situação que não se confunde com a de 
alienação de bem de propriedade indivisível dos cônjuges. Para esta situação, a 
meação do cônjuge alheio à execução, nos termos do art. 655-B do CPC, recairá 
sobre o produto da alienação do bem. Todavia, não cabe aplicação analógica do 
dispositivo para outras hipóteses de propriedade condominial. 

O Superior Tribunal de Justiça entende que, em execução, a fração ideal de 

bem indivisível pertencente a terceiro não pode ser levada a hasta pública, de modo que se 

submetem à constrição judicial apenas as frações ideais de propriedade dos respectivos 

executados. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA 
DE BEM INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE VÁRIOS 
IRMÃOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA DAS FRAÇÕES IDEAIS DE 
PROPRIEDADE DOS EXECUTADOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ.

(...)
2. A indivisibilidade do bem não lhe retira, por si só, a possibilidade 

de penhora, eis que os arts. 184 do CTN e 30 da Lei 6.830/80 trazem previsão 
expressa de que a totalidade dos bens do sujeito passivo responde pelo pagamento 
do crédito tributário ou dívida ativa da Fazenda Pública.

3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a alienação de 
bem indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a fração ideal 
de propriedade do executado, o que não se confunde com a alienação de bem de 
propriedade indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge alheio à 
execução, nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da 
alienação do bem.
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4. Recurso especial não provido.
(REsp 1404659/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 7/4/2014).

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - PENHORA DE 
FRAÇÃO DE IMÓVEL - POSSIBILIDADE - PENHORA SOBRE FRAÇÃO 
PERTENCENTE A TERCEIRO - DESCABIMENTO - PRECEDENTES.

1. Esta Corte em diversos julgados firmou o entendimento de ser 
possível a penhora de fração ideal de imóvel.

2. A fração ideal de bem indivisível pertencente a terceiro, 
contudo, não pode ser levada à hasta pública, devendo a constrição judicial incidir 
apenas sobre as frações ideais de propriedade dos executados.

(...)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.263.518/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 4/12/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. CO-PROPRIEDADE. BEM INDIVISÍVEL. PENHORA. 
HASTA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em execução, a 
fração ideal de bem indivisível pertencente a terceiro não pode ser levada a hasta 
pública, de modo que se submetem à constrição judicial apenas as frações ideais 
de propriedade dos respectivos executados.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1.196.284/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/9/2010).

Por tudo isso, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0311990-5 REsp 1.573.783 / RS

Números Origem:  50108610720124047108  50265238720154040000  RS-50108610720124047108

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRASILUX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA CALCADOS LTDA
RECORRIDO : ANDRE EBERT CERATO
RECORRIDO : RITA DE CASSIA PLANGG CERATO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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